MODELO DE PETIÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO APRESENTADA PELO DEVEDOR DE ALIMENTOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ............................................................

Proc. n.º....

“A  lei  não  quer   o   perecimento   do   alimentado, 

mas também não deseja o sacrifício do alimentante”.
(Washington de Barros Monteiro, Curso de Direito

Civil, Direito  de  Família,  p. 293).

      (nome, qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, com escritório situado a ...,  onde recebe avisos e intimações,  vêm, respeitosamente à presença de V. Exa., nos autos em epígrafe de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA requerida por ......,   apresentar dentro do prazo legal e nos termos do artigo 733 do Código de Processo Civil,  a presente JUSTIFICAÇÃO:

1. O suplicante,  inobstante seja devedor da dívida alimentar    em apreço,  momentaneamente se encontra em situação financeira difícil,  pois que desempregado desde o dia ....,   sem auferir rendimentos para manutenção de sua família e do alimentado,  o que se constata pelo documento incluso.

2. Tal como se verifica do dispositivo constitucional que autoriza a prisão civil em caso de inadimplemento de débito alimentar,  exige-se que o inadimplemento seja voluntário e inescusável, o que inocorre “in casu”,  pois que o inadimplemento se verifica por motivo de força maior,  agravado, ainda, por doença na família, o que vem aumentado as despesas.

3.  A   prisão  civil   como meio coercitivo deve ser aplicada somente aos casos, onde haja extrema necessidade e se verifique estar o devedor de alimentos, protelando o pagamento injustamente, embora tenha condições para tanto.  Há de se diferenciar, pois, o devedor que não paga por que não quer, daquele que não paga por que não tem condições para tanto,  sendo que a prisão civil neste caso, seria injusta e desnecessária, contribuindo, ainda mais para a falta de recursos do alimentante, sem trazer qualquer benefício ao credor de alimentos.

4. O desemprego do  devedor tem sido aceito como causa excusatória momentânea do inadimplemento de débito alimentar, injusta que é a prisão neste caso  (COAD 43.337 e RJTJRGS 83/182).

 5. Assim,  inobstante tal questão que impede o voluntário cumprimento da obrigação do alimentante,  pede se digne V. Exa., ouvir o credor de alimentos,  acerca de se o mesmo concorda em parcelar o débito em 3 (três) vezes,  comprometendo-se o suplicante a depositar a primeira parcela no próximo dia 05 (cinco), em questão de extrema Justiça, viabilizando o cumprimento do encargo que pesa sobre o suplicante.

      Pede,  ainda, a oitiva do representante do Ministério Público.

      O suplicante protesta em provar o ora alegado pelos meios admitidos em direito,  especialmente por prova testemunhal,  sendo necessária.

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura, n.º da OAB  e n.º do CPF do advogado)
